
Itatiba, 05 de setembro de 2001.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ref.: Veto Total ao Projeto de Lei nº 35/01.
1) A ementa do Projeto de Lei nº 35/2001 é do seguinte teor: “Fixa sanção por irregularidade ou ilicitude praticadas pelas concessionárias de serviços públicos no território de Itatiba, e dá outras providências”; e por entender inconstitucional referido projeto, resolvo, com o devido respeito e com fulcro no artigo 43 da Lei Orgânica deste Município, vetá-lo integralmente.

Os motivos que me levam a assim proceder serão, no decorrer desta exposição, delineados, e todos, sem exceção de nenhum, deságuam na eiva denominada de vício de iniciativa, a qual consubstancia-se em indevida ingerência na atuação administrativa do Chefe do Executivo, comprometendo, por conseguinte, suas funções de organizar, superintender e dirigir os serviços públicos, fato este que afronta o princípio da independência dos Poderes previsto nos artigos 5º da Constituição do Estado de São Paulo e 2º da Constituição Federal.

2) No entanto, por primeiro, merece posta a seguinte consideração: 

A ementa do indigitado projeto de lei encontra-se, como anteriormente consignado, assim redigida: “Fixa sanção por irregularidade ou ilicitude praticadas pelas concessionárias de serviços públicos no território de Itatiba, e dá outras providências” (grifei). 

Porque generalizou, dela extrai-se que a sanção será aplicada indistintamente a todas as concessionárias de serviços públicos por possíveis atos irregulares ou ilícitos que cometerem dentro dos limites territoriais deste Município, independentemente de o poder concedente pertencer à esfera municipal, estadual ou federal. 

O artigo 1º, caput, desse projeto refere-se, exclusivamente, a ato irregular ou ilícito praticado por concessionária de serviço público municipal.

Tal colocação, por si só, está a gerar uma indiscutível antinomia, uma vez que, contrariamente à ementa, individualiza e restringe a sua aplicação à concessionária de serviço público municipal.

Mas não é só, bem ainda se verá a existência de outra contradição.

Com efeito, segundo, ainda, o caput do artigo 1º, cabe à municipalidade tomar as providências que se encontram elencadas nos incisos I, II e III.

A constante no inciso II está assim contemplada: 

II – Comunicará ao poder concedente, solicitando providências para sanar as irregularidades ou ilicitudes informadas pelo usuário. (Grifei) 

Se se trata, conforme o caput, de serviço público municipal, tem-se, inexoravelmente, que o poder concedente é o municipal, não se entendendo, pois, como poderia esse poder levar ao seu próprio conhecimento determinada irregularidade cometida pela concessionária, e solicitar, de si próprio, providências para saná-la!?!

Percebe-se, por estas poucas pinceladas, conflitantes tais disposições, orientando mesmo na sua absoluta inaplicabilidade, suposto pudesse conferir-se legalidade à iniciativa parlamentar levada a efeito, cujo projeto de lei é objeto do presente veto. 

3) Retomando, contudo, o mérito da questão, pretendem, em síntese, os seus conceituados autores, respaldados por seus pares e referindo-se aos incisos IV e V do artigo 7º da Lei nº 8.987/95, movimentar a máquina administrativa municipal toda vez que ocorrer irregularidades na prestação de serviços públicos, impondo à administração a tomada de várias providências, o dever de aplicação de multa às concessionárias faltosas e a conseqüente inscrição do respectivo valor na dívida ativa do Município, na hipótese de inadimplemento da autuada.

Conquanto possa imaginado pelos dignos edis que a iniciativa legislativa, em casos como o presente, seria concorrente, verdadeiramente não o é, como se demonstrará. 
4) O artigo 175, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal preceitua que incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos, e que lei disporá sobre os direitos dos usuários.

Com o intuito de regulamentar dito dispositivo legal, a Lei nº 8.987, de 13/02/95, estabeleceu as normas gerais sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos.

Essa lei procurou sistematizar a matéria, cuidando dos vários aspectos do instituto em capítulos próprios. Posteriormente, a Lei nº 9.074, de 07/07/95, alterou alguns dos seus dispositivos e regulou a concessão de serviços de energia elétrica, os quais, à semelhança dos serviços de telecomunicações, são, ainda entre outros, de competência federal, nos termos do artigo 21, incisos XI, XII, alínea “b” da atual carta política. 

Fácil desde logo concluir e afirmar que somente a União possui competência para legislar sobre serviços públicos consistentes em fornecimento de energia elétrica e de telecomunicações, eis que a exploração dos mesmos, mediante autorização, concessão ou permissão, a ela pertence.

Nesse mesmo contexto poder-se-á incluir os serviços de exploração de gás canalizado, porque, segundo os ditames insertos no artigo 25, § 2º da Constituição Federal, os mesmos são da alçada do Estado. 

Ao discorrer sobre os serviços públicos o professor Hely Lopes Meirelles assim se manifestou:

“O poder de regulamentar as concessões é inerente e indespojável do concedente. Cabe ao Executivo aprovar o regulamento do serviço e determinar a fiscalização de sua execução, pela forma conveniente. A fixação e a alteração de tarifas são também atos administrativos, do âmbito regulamentar do Executivo, não dependendo de lei para sua expedição.”¹ (Grifei) 

No mesmo sentido:

“Incumbe ao poder concedente a prerrogativa de regulamentar o serviço concedido, através de lei, regulamento ou contrato, contemplando os direitos e deveres tangentes às partes e aos usuários, a forma, os meios e prazos de execução, fiscalização e controle do serviço objeto da concessão.”² (Grifei) 
5) Do até agora exposto revela-se claro que, no concernente a serviços públicos, a titularidade da sua concessão pertence ora à União, ora ao Estado, e ora, ainda, ao Município, dependendo, sempre, do serviço que será prestado e posto à disposição dos usuários.
Apresenta-se também induvidoso que cabe, exclusivamente ao poder concedente, e, portanto, ao titular da concessão, regulamentar, de forma ampla e geral, acerca do serviço concedido, não havendo, por isso, oportunidade para o órgão do Poder Legislativo tomar para si a iniciativa de leis sobre esse tema. 

O fato de o projeto ora vetado dispor sobre procedimentos da Administração Pública na defesa dos direitos dos usuários não quer dizer, em hipótese alguma, que não se está, por meio dele, tratando de matéria atinente ao tema concessão e permissão de serviços públicos.

_______________________

¹ MEIRELLES, Hely Lopes, in Direito Municipal Brasileiro, 11ª ed., Malheiros Editores, p. 333.

² BRAZ, Glória de Faria A. F. P. F. e BAPTISTA, Wagner N. F., Concessões de Serviço Público e sua Fiscalização, in BDA, Boletim de Direito Administrativo, janeiro/2000, p. 25.
Veja-se, por exemplo, que o artigo 2º, caput, impõe ao usuário o dever de mencionar o valor do seu débito por ocasião do comunicado que fará ao poder concedente; e o parágrafo único desse mesmo artigo conceitua, para os efeitos ali pretendidos, o que se considera como interrupção do serviço sem prévio aviso. 

E o artigo 3º, por sua vez, disciplina como se dará a aplicação e imposição de multa. 

Dessa forma, conquanto pudessem contrariamente pensar os renomados vereadores proponentes do já referido e aqui repetido projeto de lei, a respeitável iniciativa legislativa por eles buscada escapa, de todo em todo, da competência do Legislativo Municipal, simplesmente porque a matéria tratada no projeto, integrante como é da esfera da regulamentação da prestação de serviços públicos no Município, é, por força de disposições constitucional, estadual e municipal, tão-só de competência do Poder Executivo.

O artigo 61 da Constituição Federal, em seu § 1º, inciso II, alínea “b”, preceitua que são de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre organização administrativa e judiciária, ... serviços públicos  e pessoal da administração.

A Carta Política de nosso Estado, em seu artigo 47, inciso XVIII, dispõe que compete privativamente ao Governador do Estado de São Paulo enviar à Assembléia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos.

Seguindo a mesma trilha, a Lei Orgânica deste Município estabelece, em seu artigo 37, inciso IV, que: 
“Art. 37 – Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:

(...)

IV – organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração;” (Grifei)

De forma que referido projeto padece de constitucionalidade formal, por manifesto vício de iniciativa.

“O sistema de divisão de função impede que o órgão de um Poder exerça as atribuições de outro Poder, de modo que a Prefeitura não pode legislar – função específica do Poder Legislativo – como também a Câmara não pode administrar – função específica do Poder Executivo.”³ 

Pretende, pois, a Câmara de Vereadores deste Município, por meio do Projeto de Lei nº 35/01, aprovado nos termos do autógrafo nº 2784, exercer função que lhe é vedada, motivo determinador do presente veto, o qual, pelas razões aqui contidas, deverá ser acolhido por essa nobre Casa de Leis. 

_______________________________

³ MEIRELLES, Hely Lopes, in ob. cit., p. 333.

Consigno, finalmente, que no presente ato fui assistido pelo senhor Secretário dos Negócios Jurídicos, conforme assinatura abaixo lançada. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa Excelência e aos demais vereadores componentes do Legislativo Itatibense as minhas cordiais saudações.

ENG. JOSÉ ROBERTO FUMACH

Prefeito Municipal

PAULO JOSÉ GUERREIRO CONSTANTINO

                  Secretário dos Negócios Jurídicos

Ao Excelentíssimo Senhor

DR. LUIZ GONÇALVES SIMÕES

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

NESTA







